
Mensagem ao Projeto de Lei Complementar nº 27/14
Código Municipal de Meio Ambiente, a Política Municipal do Meio Ambiente                                                              e o Sistema Municipal do Meio Ambiente
O Projeto de Lei Complementar nº 24/2014 fica alterado com as seguintes redações:

Art. 5º ....
I-  ............

..........
c)  Acordos Setoriais: ato de natureza contratual firmado entre o Poder Público e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

d) Centro de Apoio de Educação Ambiental: locais destinados a práticas educativas voltadas às questões ambientais. 

II - ..........

..................

e) Parques urbanos: aqueles inseridos na malha urbana com objetivo principal de propiciar a preservação, lazer e educação ambiental à população; 

f)Áreas Verdes: espaços livres, de uso público, com tratamento paisagístico, reservadas a cumprir múltiplas funções de contemplação, repouso, preservação e lazer, nelas permitindo-se a instalação de mobiliário urbano de apoio a estas atividades mediante aprovação da Secretaria Municipal De Meio Ambiente, respeitadas as áreas de preservação ambiental; 

g) Área de Lazer: espaço livre, de uso público, integrante das Áreas Verdes, destinada aos usos recreativos.

h) Unidades de Conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídas pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção; 

i) Parques Lineares: espaços criados , cuja principal função é a de exercer proteção a rede hídrica e as vegetações ciliares, que poderão contemplar funções de lazer e recreação, conforme zoneamento ambiental sob gestão da SEMA; 

j) Vegetação Natural: toda vegetação constituída de espécies nativas locais, primárias ou que se encontrem em diferentes estágios de regeneração; 

l) Função Ecológica da Espécie: definidas como relações tróficas estabelecidas com populações de outras espécies e sua relação com o meio físico em que vive; 

m) Fauna Local: os animais silvestres, domésticos e exóticos de qualquer espécie ou origem, em qualquer fase de seu desenvolvimento, que vivem constante ou sazonalmente no Município de Botucatu.
III - ..................

g) a Destinação Final Ambientalmente Adequada.  

h) a criação Plano Municipal de Recuperação de Áreas Degradadas: 

..................
V – 
........................

d) de  Padrões Sustentáveis de Produção e Consumo 

e) de Ciclo de Vida do Produto 
Art. 6º ................
.............
XVI - Plano de Manejo da APA;
XVII - Conferência Municipal de Meio Ambiental;

XVIII- Relatório de Qualidade Ambiental; 

XIX- Tecnologia Sustentável;

XX- Compensação pelo Dano ou Uso de Recursos Naturais; 

XXI- Avaliação Prévia de Impactos Ambientais.

Art. 20. ....................

..................

II - órgão consultivo,  normativo, deliberativo e de assessoramento: Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA);

Art.94 …...

I- A queima ao livre de materiais que comprometam de alguma forma o Meio Ambiente ou a sadia qualidade de vida, ressalvadas as exceções previstas no artigo38 , da lei 12.651 de 25 de maio de 2012, nas seguintes situações:

a) - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou florestais, mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental competente do Sisnama, para cada imóvel rural ou de forma regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramento e controle;
 b) emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de Conservação, visando ao manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas características ecológicas estejam associadas evolutivamente à ocorrência do fogo;

c) atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente aprovado pelos órgãos competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do órgão ambiental competente do Sisnama

d)  as práticas de prevenção e combate aos incêndios e as de agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais e indígenas.

§ 1ºO período de cinco minutos referidos no inciso II, “a” deste artigo, poderá ser ampliado até o máximo de quinze minutos, nos casos de justificada limitação tecnológica dos equipamentos.

§ 2º  Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares, a autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a ação do proprietário ou qualquer preposto e o dano efetivamente causado.

§ 3º É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por infração pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares

Art. 141. ........

..................

Parágrafo único. Tratando-se de pessoa jurídica, as penalidades não serão aplicadas ao preposto, à exceção de ter conhecimento da conduta criminosa de outrem e deixe de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.
II)- O Capítulo III passa a ter Seção I – Dos Objetivos e do Interesse Social, mantendo-se inalterados seus artigos.

III)- O Capítulo III passa a ter a seguinte Seção II – Dos Agrotóxicos, acrescentando os arts. 6º ao 9º e renumerando-se os demais:
Seção II
DOS AGROTÓXICOS
Art. 6º Para efeito desta lei, considera-se agrotóxico o produto ou agente de processo químico destinado ao uso em setores de produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, assim como em pastagens, proteção de florestas nativas ou implantadas, e em outros ecossistemas, como também em ambientes urbanos, hídricos e industriais, e que tenha por finalidade alterar a composição da flora ou da fauna para evitar a ação danosa de seres vivos considerados nocivos.
Art. 7º Fica proibida a aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins num raio de cem metros de povoações e de todos os mananciais de abastecimento público.

§ 1º Os proprietários rurais terão um prazo de 5 anos para cumprirem o disposto no caput do deste artigo, a contar da publicação da presente Lei.
§ 2º Decorrido o prazo estabelecido no paragrafo anterior e não havendo tecnologia alternativa disponível em âmbito federal, fica prorrogado automaticamente por único e igual período.

§ 3º As propriedades atingidas por este artigo terão prioridade na aprovação de seus projetos junto ao Programa Municipal de Pagamentos por Serviços Ambientais – PSA, nos termos da Lei Complementar Municipal 1045/2013. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente poderá proibir, fundamentadamente, as operações com agrotóxicos, seus componentes e afins em locais considerados de relevante interesse sanitário ou ambiental, nos termos da legislação federal, estadual e municipal pertinentes. 

Art. 9º. A disciplina sobre o uso, manipulação e armazenamento de agrotóxicos no Município, dentre sua competência privativa, será objeto de legislação específica e suplementar, nos termos da Lei Federal nº 7.802, de 11 de julho de 1989.
V – Fica excluído o art. 72 do PLC 27/14, renumerando-se os seguintes.

João Cury Neto

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.







Cuida a presente mensagem dar nova redação ao projeto de lei complementar nº 27/2014, que dispõe Código Municipal de Meio Ambiente, a Política Municipal do Meio Ambiente e o Sistema Municipal do Meio Ambiente.







A presente mensagem se faz necessária em razão da audiência pública ocorrida em 19 de agosto de 2014, onde foram apresentadas propostas de emendas.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
